
 

1 

 

ZONA FRANCA DE MANAUS: MODELO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

A DESINDUSTRIALIZAÇÃO PREMATURA 
 

 

Lindomar Silva de Almeida Junior 1 

Luciana Mara Gonçalves de Araújo 2 

 

RESUMO 

 

As discussões sobre a probabilidade de desindustrialização no Brasil persistem ao longo do 

tempo, seja pela necessidade de comparar os processos nacionais com aqueles ocorridos em 

países desenvolvidos ou pela ausência de consenso sobre o que caracteriza esse fenômeno. Os 

estudos que buscam confirmar ou refutar a desindustrialização no Brasil partem de diferentes 

abordagens teóricas e metodológicas, refletindo avanços e divergências na compreensão do 

tema. Este trabalho tem como objetivo discutir a Zona Franca de Manaus (ZFM) sob a 

perspectiva da desindustrialização, por meio de uma análise comparativa com o que ocorreu no 

Cinturão da Ferrugem (Rust Belt), região do nordeste e centro-oeste dos Estados Unidos. A 

pesquisa busca identificar similaridades e diferenças entre os dois processos de 

desenvolvimento industrial e suas respectivas transformações econômicas e sociais. 

Metodologicamente, a pesquisa adota uma abordagem analítica comparativa de natureza 

histórica e estrutural, considerando os principais atores sociais envolvidos, as políticas 

industriais adotadas e os impactos espaciais e temporais observados em cada região. Para 

viabilizar a análise, será realizado um estudo exploratório de caráter qualitativo, com revisão 

bibliográfica em livros, artigos acadêmicos e relatórios técnicos sobre o tema. Apesar das 

semelhanças, os contextos históricos e as estratégias de revitalização das duas regiões são 

distintos. 
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ABSTRACT 

Discussions about the likelihood of deindustrialization in Brazil persist over time, either due to 

the need to compare national processes with those occurring in developed countries or due to 

the lack of consensus on what characterizes this phenomenon. Studies that seek to confirm or 

refute deindustrialization in Brazil come from different theoretical and methodological 

approaches, reflecting advances and divergences in understanding the topic. This work aims to 

discuss the Manaus Free Zone (ZFM) from the perspective of deindustrialization, through a 

comparative analysis with what happened in the Rust Belt, in the northeast and mid-west region 

of the United States. The research seeks to identify similarities and differences between the two 

processes of industrial development and their respective economic and social transformations. 

Methodologically, the research adopts a comparative analytical approach of a historical and 

structural nature, considering the main social actors involved, the industrial policies adopted 

and the spatial and temporal impacts observed in each region. To enable the analysis, an 
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exploratory study of a qualitative nature will be carried out, with a bibliographical review of 

books, academic articles and technical reports on the topic. Despite the similarities, the 

historical contexts and revitalization strategies of the two regions are distinct.  

 

Keywords: Manaus Free Trade Zone; Rust Belt; Deindustrialization. 

 

 

 

1 INTRODUÇÃO  

 

A industrialização no Brasil ocorreu principalmente nas décadas de 1950 e 1960, 

impulsionada por políticas de desenvolvimento econômico. Esse processo transformou a 

economia brasileira, tornando-a mais diversificada e industrializada. No entanto, desde a 

década de 1990, o país enfrenta um processo de desindustrialização. A abertura comercial e a 

valorização do real contribuíram para essa tendência. Hoje, a desindustrialização é um desafio 

para a economia brasileira, exigindo políticas para reverter esse quadro. 

Em termos regionais, o processo de industrialização começa com um conjunto de 

políticas regionais de ocupação e desenvolvimento ao longo do século XX. Dentro desse 

conjunto de ações, é criada, na Amazônia Ocidental, a Zona Franca de Manaus (ZFM). Uma 

área industrial instituída pelo governo brasileiro com o objetivo de atrair fábricas para uma 

região com baixa densidade demográfica e de promover a integração territorial na Região Norte 

por meio de mecanismos creditícios e principalmente, de incentivos fiscais para o 

desenvolvimento de atividades econômicas. 

Criada em 1967, a Zona Franca de Manaus (ZFM) abriga um polo econômico industrial, 

comercial e agropecuário, sendo uma iniciativa do Estado para reduzir os desequilíbrios 

intrarregionais. No entanto, enfrenta desafios como concorrência intensa, infraestrutura 

precária e burocracia excessiva. Diante desse cenário, surge a seguinte questão: como é possível 

identificar se a ZFM está passando por um processo de desindustrialização? 

Com intuito de responder a esse questionamento foi traçado o seguinte objetivo: discutir 

a Zona Franca de Manaus (ZFM) sob a perspectiva da desindustrialização, por meio de uma 

análise comparativa com o que ocorreu no Cinturão da Ferrugem (Rust Belt), região do nordeste 

e centro-oeste dos Estados Unidos e identificar as similaridades e diferenças entre os processos 

de industrialização e desindustrialização da Zona Franca de Manaus (ZFM) e do Cinturão de 

Ferrugem (Rust Belt). 
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A metodologia adotada nesta pesquisa segue uma abordagem analítica comparativa, de 

natureza histórica e estrutural, levando em consideração os principais atores sociais envolvidos, 

as políticas industriais implementadas e os impactos espaciais e temporais observados em cada 

região. Para viabilizar a análise, será conduzido um estudo exploratório de caráter qualitativo, 

que incluirá uma revisão bibliográfica em livros, artigos acadêmicos e relatórios técnicos 

relacionados ao tema. 

Este estudo é relevante devido à sua importância da ZFM como centro populacional e 

econômico. Além disso, a ZFM desempenha um papel estratégico na dinâmica econômica 

regional, articulando relações comerciais tanto com outras regiões do Brasil quanto com o 

mercado internacional. Esse fenômeno pode impactar diretamente a geração de empregos, a 

arrecadação tributária e o desenvolvimento socioeconômico da Amazônia. Dessa forma, 

compreender os fatores que contribuem para a possível retração industrial na ZFM é essencial 

para a formulação de políticas públicas que promovam a diversificação produtiva, a 

modernização do parque industrial e a sustentabilidade econômica da região. 

Além da introdução, o artigo está organizado em quatro seções. A primeira apresenta o 

debate mais recente sobre as teorias e tendências da industrialização e desindustrialização, 

problematizando, nesse processo, a ZFM e as ALCs da Amazônia Ocidental. A terceira seção 

expõe os aspectos metodológicos que fundamentam a análise. Na quarta, são apresentados os 

resultados e realizada a análise da desindustrialização na ZFM. Por fim, a quinta seção reúne 

as considerações finais, sintetizando os principais achados e conclusões do estudo. 

 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO  

 

2.1 INDUSTRIALIZAÇÃO E DESINDUSTRIALIZAÇÃO: TEORIAS E EVIDÊNCIAS  

 

Segundo o Sposito (1991), define que o conceito de industrialização é um processo 

histórico e social por meio do qual a indústria passa a ter maior participação no Produto Interno 

Bruto (PIB) do país, definindo-se como o setor predominante da economia. A industrialização 

possui um significado amplo, envolvendo transformações políticas, econômicas e de relações 

sociais, ampliando o próprio conceito de indústria como o conjunto de atividades humanas que 

têm por objeto a produção de mercadorias, por meio da transformação dos produtos da natureza. 
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A industrialização no Brasil teve seu início durante o governo de Getúlio Vargas, 

impulsionada pelos impactos da crise de 1929, que reduziram drasticamente o comércio global. 

Como consequência, a economia brasileira, até então fortemente dependente da agricultura 

cafeeira, começou a perder espaço para o setor industrial esse cenário levou a uma mudança na 

política econômica, que passou a adotar um viés mais nacionalista.   

O governo anunciou a implementação da indústria de base, segundo o economista Albert 

Hirschman (1958), a indústria de base é um setor econômico que se caracteriza pela produção 

de bens intermediários, ou seja, produtos que são utilizados como insumos para a produção de 

outros bens e serviços. Com o objetivo de produzir internamente insumos e equipamentos 

industriais, diminuindo a dependência das importações e incentivando a produção nacional de 

bens de consumo. Essas medidas foram intensificadas com maior empenho a partir do Estado 

Novo, em 1937. 

As dificuldades enfrentadas pelo comércio internacional durante a Segunda Guerra 

Mundial favoreceram a estratégia de substituição de importações no Brasil. De acordo com 

Celso Furtado (1961), a guerra criou uma oportunidade para o Brasil desenvolver sua indústria 

e reduzir sua dependência de importações. Ele destaca a criação de indústrias estatais, como a 

Companhia Siderúrgica Nacional (CSN) e a Petrobras com a necessidade de autonomia na 

exploração de recursos naturais, fundada em outubro de 1953, consolidando o monopólio estatal 

na pesquisa, extração e refino de petróleo. 

Com a eleição de Juscelino Kubitschek em 1955, teve início um novo ciclo de 

modernização econômica, baseado no Plano de Metas, que buscava reduzir o atraso econômico 

do Brasil em relação às nações industrializadas. Celso Furtado (1956) declara que o plano de 

metas foi uma tentativa de acelerar o crescimento econômico do Brasil, após um período de 

estagnação. O plano priorizou investimentos em infraestrutura, como rodovias, hidrelétricas e 

portos, para impulsionar o desenvolvimento econômico. Além disso, o plano também buscou 

promover a industrialização do país, através da criação de novas indústrias e da expansão das 

existentes.  

No âmbito industrial, um dos principais focos foi o incentivo à produção de veículos 

motorizados, o que levou à expansão do setor de transportes de cargas e atraiu diversas 

multinacionais para o país, graças a incentivos fiscais concedidos pelo governo. Além das 

montadoras, o Brasil também passou a abrigar um crescente número de fábricas de autopeças, 

fortalecendo a cadeia produtiva do setor automobilístico. De acordo com Lessa (1975), em 1955 

o país já contava com 700 fábricas de autopeças, número que subiu para 1.200 indústrias 
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mecânicas em 1960. Esse crescimento consolidou a indústria automobilística como um dos 

eixos centrais do Plano de Metas, tornando-se um dos setores mais relevantes da economia 

nacional.  

Durante a década de 1960, a economia brasileira enfrentou um período de "estagflação", 

caracterizado pela estagnação econômica combinada com uma inflação crescente, conforme 

apontado por Hermann (2005). O então ministro da Fazenda, Roberto Campos, identificou que 

a principal causa da inflação estava relacionada aos déficits governamentais e ao constante 

aumento salarial. Em resposta a esse cenário, Campos apresentou ao presidente Castello Branco 

um projeto econômico que incluía medidas de combate à inflação e um conjunto de reformas 

estruturais, denominado PAEG (Programa de Ação Econômica do Governo). 

De acordo com Tavares (1983), o PAEG foi uma tentativa de ajuste econômico que 

visava reduzir a inflação e o déficit público. A redução do déficit público por meio do corte de 

gastos governamentais e aumento da carga tributária teve um efeito negativo sobre a economia. 

Além disso, a restrição ao crédito e a política de aperto monetário resultaram no aumento das 

taxas reais de juros, o que dificultou a vida das empresas e dos consumidores. Como 

consequência dessa restrição monetária, muitas empresas enfrentaram dificuldades financeiras, 

sendo levadas a pedir concordata devido ao impacto no passivo empresarial. 

Além do combate à inflação, o PAEG também continha um programa de reformas 

estruturais, voltado principalmente para os sistemas tributário e financeiro. De acordo com 

Gremaud et al. (2007), o governo militar adotou uma postura peculiar em relação à inflação, 

tratando-a como um efeito colateral inevitável do crescimento econômico, e não como um 

problema a ser completamente eliminado. Dessa forma, o foco das medidas econômicas foi 

mitigar seus impactos negativos. 

Nesse contexto, A implementação de reformas institucionais para minimizar os efeitos 

da inflação no sistema tributário é fundamental para manter a estabilidade fiscal e evitar a 

distorção econômica causada pela inflação, conforme apontado por Sayad (1985). A principal 

mudança foi a introdução da correção monetária, buscando reduzir a desorganização fiscal 

causada pelo atraso no pagamento de impostos, já que anteriormente não havia atualização dos 

valores devidos.  

O sistema tributário brasileiro passou por transformações significativas, conforme 

aponta Bresser-Pereira (1993). Os impostos em cascata, que incidiam sobre cada transação no 

valor total, foram substituídos por impostos sobre valor adicionado. Foi nesse período que 
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surgiram tributos como o IPI (Imposto sobre Produtos Industrializados), o ICM (Imposto sobre 

Circulação de Mercadorias) e o ISS (Imposto sobre Serviços) (Afonso, 2001). 

Em suma, houve uma redefinição das responsabilidades tributárias entre as diferentes 

esferas do governo. A União ficou encarregada de arrecadar impostos como o IPI e o Imposto 

de Renda, enquanto os estados passaram a administrar o ICM, e os municípios assumiram a 

arrecadação do ISS e do IPTU (Imposto sobre Propriedade Territorial Urbana). Segundo 

Cardoso (1995), essas mudanças estruturais foram essenciais para reorganizar o modelo 

tributário brasileiro e garantir maior controle fiscal diante do cenário inflacionário. 

A reforma financeira implementada na década de 1960 teve como principal objetivo 

aperfeiçoar o Sistema Financeiro Brasileiro (SFB), possibilitando a criação de um setor privado 

voltado para financiamentos de longo prazo. De acordo com Hermann (2004), essa 

reformulação era essencial para modificar a estrutura financeira nacional, que até então se 

baseava em apenas quatro tipos de instituições financeiras: caixas econômicas comerciais e 

financeiras, bancos estatais (federais e estaduais) e bancos públicos. 

 Com a reforma, buscava-se estabelecer novos mecanismos de financiamento, pois o 

modelo vigente dependia principalmente da emissão de moeda e da captação de capital externo 

como fontes de fomento ao crescimento nacional. Essa dinâmica gerava inflação, uma vez que 

os recursos obtidos pelo governo não eram reinseridos no sistema sob a forma de poupança 

financeira, mas sim como depósitos à vista. O grande desafio da reforma financeira dos anos 

1960 era desenvolver instrumentos de financiamento capazes de sustentar a industrialização, 

sem provocar pressões inflacionárias, conforme aponta Hermann (2004).  

Após a implementação dessas mudanças, o sistema financeiro passou por uma expansão 

considerável, apresentando características específicas, segundo Gremaud et al. (2007).  Um dos 

efeitos mais marcantes foi o crescimento dos ativos não-monetários, como letras de câmbio, 

depósitos a prazo, cadernetas de poupança e títulos públicos federais. Embora a reforma tivesse 

como um de seus principais propósitos ampliar o financiamento ao setor industrial, a criação 

de linhas de crédito de longo prazo não se consolidou no setor privado. Isso ocorreu porque os 

bancos de investimento preferiram disponibilizar empréstimos de médio prazo, direcionados 

principalmente ao capital de giro das empresas. 

A ausência de crédito de longo prazo para o setor industrial foi atribuída, em parte, à 

persistência da inflação e ao predomínio das captações de curto prazo, que aumentavam o risco-

preço e o risco de descasamento de prazos, podendo comprometer a estabilidade das instituições 

financeiras e levá-las à falência, conforme aponta Hermann (2004). Outro fator que contribuiu 
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para essa escassez de crédito foi a internacionalização do sistema financeiro. No Brasil, as taxas 

de juros eram mantidas em níveis baixos, enquanto no exterior as taxas também estavam 

reduzidas, tornando a captação internacional mais atrativa, como destaca Bresser-Pereira (1993) 

Por fim, a reforma financeira também incentivou a concentração bancária, um dos 

objetivos do governo. A justificativa era de que uma maior concentração poderia elevar a 

eficiência do setor, levando à redução de custos e preços para os consumidores finais. No 

entanto, conforme analisado por Hermann (2004), o resultado real foi uma diminuição da 

concorrência e o fortalecimento dos grandes conglomerados financeiros, o que acabou 

consolidando ainda mais o poder dessas instituições dentro do sistema financeiro nacional. 

Se de um lado a industrialização representa o processo pelo qual a indústria aparece 

como o setor dinâmico de uma economia, aquele que agrega mais valores ao produto total e/ou 

cria maior número de empregos, por outro a desindustrialização caracteriza o processo que 

provoca a reversão do crescimento e da participação da indústria na produção e na geração de 

empregos (RIBEIRO, 2024). 

Inicialmente, a desindustrialização é vista como um processo de diminuição da 

participação relativa da indústria na economia (IBRE, 2010; PEREIRA, 2011 e BARROS, 

2011). Almeida (2010) faz uma distinção entre desindustrialização absoluta, que se caracteriza 

pela queda no valor agregado pela indústria, e desindustrialização relativa, que se refere à 

redução de longo prazo da contribuição do valor adicionado pela indústria no total da economia.  

De acordo com Klias (2010) propõe três abordagens sobre o tema. A primeira enfoca a 

perda relativa da indústria devido ao estímulo a atividades em outros setores, como o 

extrativismo, a agricultura e o agronegócio (conhecida como “doença holandesa”). A segunda 

destaca o aumento das importações de produtos industriais, o que leva à redução da participação 

do setor industrial. A terceira, por sua vez, se concentra no crescimento relativo dos serviços de 

alta complexidade e setores com tecnologias avançadas. 

A discussão sobre a "doença holandesa" atrai apoiadores entre economistas de diversas 

vertentes teóricas. Alguns consideram que esse fenômeno representa um problema para a 

dinâmica econômica do país, pois não se trataria de um processo natural de desenvolvimento, 

como sugerido pela literatura (Sachs & Warner, 1999), mas de uma consequência da expansão 

de setores que se beneficiam das rendas ricardianas. Isso resultaria em uma taxa de câmbio de 

equilíbrio, inadequada para os setores mais produtivos, como o industrial, conforme aponta 

Corden (1984). 
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Outros economistas, no entanto, minimizam os efeitos desse processo, defendendo as 

políticas adotadas e argumentando que não há evidências substanciais de perda de participação 

dos manufaturados no produto da economia, tampouco uma diminuição significativa dos 

empregos nesse setor, como destaca Krugman (1987).  

A desindustrialização não deve ser vista apenas como um fenômeno prejudicial ao 

crescimento econômico e ao bem-estar social de longo prazo (Nassif, 2008). Esse fenômeno é 

uma tendência natural no processo de desenvolvimento econômico, refletida pela perda de 

importância da indústria em relação ao setor de serviços, em termos de emprego e oferta total. 

Rowthorn & Ramaswamy (1999), ao revisitar os escritos de Clark, argumentam que 

países com rendas baixas tendem a manter uma maior participação relativa dos setores 

primários na economia. À medida que o país alcança níveis mais altos de renda, a participação 

da indústria e dos serviços aumenta. Os autores também afirmam que a desindustrialização nas 

economias desenvolvidas resulta de fatores internos, como o crescimento da demanda por 

manufaturados e serviços, o rápido aumento da produtividade nas indústrias, e a queda dos 

preços dos manufaturados devido ao aumento da produtividade. 

Nesse contexto, o setor manufatureiro, ao registrar crescimento da produtividade e 

empregar tecnologias que economizam mão-de-obra, experimenta uma redução natural na 

participação no emprego total (Rowthorn & Ramaswamy, 1999). Essa tendência é conhecida 

como "desindustrialização precoce" e é caracterizada pela perda de participação do setor 

manufatureiro no emprego e no PIB, mesmo em países em desenvolvimento (Palma, 2005). 

Além disso, a automação e a robotização também contribuem para a redução da demanda por 

mão-de-obra no setor manufatureiro (Acemoglu & Restrepo, 2018). 

No Brasil, esse processo não resulta de um avanço econômico natural. Bresser-Pereira 

(2007) o caracteriza como ‘desindustrialização prematura’). Em outras palavras, há uma 

transferência de mão-de-obra para setores agrícolas, minerais, agroindustriais e indústrias de 

baixo valor agregado per capita, o que compromete o crescimento econômico, pois o país deixa 

de aproveitar os efeitos de transbordamento da produção industrial para setores mais intensivos 

em tecnologia. Bresser-Pereira (op. cit.) aponta que essa mudança é consequência de políticas 

econômicas que causam a apreciação da taxa de câmbio e dificultam o crescimento de setores 

de maior valor agregado.  

Essas políticas, adotadas para atrair poupança externa, foram impulsionadas pela 

necessidade de financiar o equilíbrio das contas externas após o Plano Real, especialmente 

diante das crises de 1995, 1997 e 1998. De acordo com Feijó et al. (2005), essas medidas 
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colocaram o Brasil em uma armadilha econômica, onde seu crescimento foi limitado para evitar 

o enfraquecimento das contas externas. Assim, a estabilidade econômica pretendida pela 

abertura comercial e financeira foi anulada pela dependência de capitais de curto prazo. 

Com base nessa linha de raciocínio, que sugere que a especialização em produtos de 

baixa intensidade tecnológica pode prejudicar o desenvolvimento econômico, para isso, as 

exportações foram classificadas segundo a intensidade tecnológica, em bens de alta, média-alta, 

média-baixa e baixa intensidade, além de bens não industriais, conforme a classificação da 

OCDE (1987). A escolha desse período de análise se deve à disponibilidade das séries 

fornecidas pela Secretaria do Comércio Exterior (SECEX/MDIC), com dados desagregados por 

intensidade tecnológica. 

Por fim, o processo de desindustrialização no Brasil reflete uma tendência que vai além 

de uma simples transição natural no desenvolvimento econômico. Ao contrário de economias 

desenvolvidas, onde a desindustrialização ocorre como resultado do crescimento da 

produtividade e da mudança no padrão de consumo (Rowthorn & Ramaswamy, 1999), o Brasil 

enfrenta uma "desindustrialização prematura", impulsionada por políticas econômicas que 

favorecem setores de baixo valor agregado e dificultam o crescimento da indústria de maior 

complexidade tecnológica (Palma, 2005). 

 Essas políticas, ao promoverem a valorização da moeda e a dependência de capitais de 

curto prazo, têm comprometido o potencial de desenvolvimento da indústria nacional, limitando 

seu crescimento e os efeitos positivos da industrialização no longo prazo (Bresser-Pereira, 

2009). Além disso, a falta de investimentos em infraestrutura e em educação também contribui 

para a desindustrialização prematura do Brasil (Kupfer, 2011). 

 

2.2 ZONA FRANCA DE MANAUS E ÁREA DE LIVRE COMÉRCIO: AS 

PARTICULARIDADES DE UMA REGIÃO DE CRESCIMENTO DEPENDENTE 

Os incentivos da Zona Franca de Manaus representam um dos principais atrativos 

econômicos do estado, possibilitando a instalação de diversas empresas nos setores industrial, 

comercial e agropecuário. Esses investimentos contribuíram significativamente para o aumento 

da renda e o crescimento da região. 

No final da década de 1980, os polos comerciais passaram por períodos de ascensão e 

declínio devido à abertura do mercado e à ampliação das importações de produtos para todo o 

Brasil. Atualmente, a indústria é considerada a base de sustentação do modelo econômico da 
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Zona Franca de Manaus, abrigando 507 empresas de alta tecnologia e gerando cerca de 500 mil 

empregos diretos e indiretos (SUFRAMA, 2024). 

O setor agropecuário também desempenha um papel relevante, contando com projetos 

voltados para a produção de alimentos, agroindústrias, piscicultura, turismo e beneficiamento 

de madeira (QUEIROZ; SILVA; OLIVEIRA, 2021). Além disso, iniciativas voltadas para o 

desenvolvimento sustentável têm sido incentivadas, promovendo a utilização de tecnologias 

que minimizam os impactos ambientais e estimulam a economia local. 

No âmbito estadual, os incentivos fiscais incluem a restituição total ou parcial do 

Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) incidente sobre operações 

relacionadas ao fluxo de mercadorias, bem como sobre prestações de serviços de transporte 

interestadual, intermunicipal e de comunicações (QUEIROZ; SILVA; OLIVEIRA, 2021). Esses 

incentivos visam atrair investimentos, fomentar a geração de empregos e fortalecer a economia 

local, garantindo maior equilíbrio no desenvolvimento regional.  

No âmbito municipal, os incentivos abrangem isenções de impostos sobre a propriedade 

predial e territorial urbana (IPTU), além de taxas relacionadas à coleta de lixo, limpeza pública, 

conservação de vias e logradouros, bem como tarifas para licenciamento de indústrias. Essas 

isenções são concedidas a empresas que gerem, no mínimo, 500 empregos diretos no início de 

suas atividades, mantendo esse número durante o período de usufruto dos benefícios 

(NOGUEIRA, 2019). 

Dessa forma, os incentivos fiscais oferecidos pela Zona Franca de Manaus atraem 

empresas em busca de benefícios tributários para a oferta de produtos e serviços, impulsionando 

o crescimento econômico da cidade. Apesar da alta carga tributária nacional, a compensação 

proporcionada pelos incentivos torna a região um atrativo polo econômico, frequentemente 

associada ao conceito de "paraíso fiscal". 

Uma área de livre comércio é uma região geográfica onde as empresas podem operar 

com benefícios fiscais, como isenção ou redução de impostos, e com menos burocracia. 

Segundo Moreira (2017), as áreas de livre comércio são instrumentos importantes para o 

desenvolvimento regional, pois podem atrair investimentos e promover o crescimento 

econômico local. 

Essas áreas são geralmente criadas para promover o desenvolvimento econômico de 

regiões específicas, como fronteiras ou áreas de baixo desenvolvimento. De acordo com o 

Sebrae, as Áreas de Livre Comércio têm papel fundamental no desenvolvimento de municípios 

da Amazônia Legal. Além disso, o economista Castro (2020), afirma que as áreas de livre 
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comércio podem ser uma ferramenta eficaz para promover a integração regional e o 

desenvolvimento econômico. 

As características principais das Áreas de Livre Comércio (ALCs) são fundamentais 

para entender como essas regiões podem promover o desenvolvimento econômico e atrair 

investimentos. De acordo com o economista Moreira (2017), a isenção ou redução de impostos 

é um dos principais atrativos das ALCs, pois pode reduzir significativamente os custos das 

empresas. 

A isenção ou redução de impostos sobre produtos industrializados (IPI), imposto sobre 

circulação de serviços e mercadorias (ICMS), Imposto de Renda (IR), Imposto sobre Serviço 

(ISS), Imposto sobre Propriedade territorial Rural (ITR), Imposto sobre Propriedade de 

Veículos Automotores (IPVA), Taxa de Licença para Localização (TLL) e Taxa de Renovação 

de Licença (TRL), pode ser um grande incentivo para as empresas que desejam operar em uma 

ALC. Segundo o especialista em direito tributário, Machado (2019), a redução de impostos 

pode ser uma forma eficaz de estimular o desenvolvimento econômico de regiões específicas. 

Além disso, a redução de burocracia é outra característica importante das ALCs. De 

acordo com o economista Castro (2020), a redução de burocracia pode ser um grande atrativo 

para as empresas que desejam operar em uma ALC, pois pode reduzir significativamente os 

custos e o tempo necessário para iniciar e manter uma empresa. Isso ocorre porque as ALCs 

geralmente têm procedimentos simplificados e mais rápidos para obtenção de licenças, registros 

e outros documentos necessários para operar. 

Acesso a mercados internacionais é outra característica importante das ALCs. De acordo 

com o especialista em comércio internacional, Lampreia (2018), as ALCs podem ser criadas 

em regiões próximas a fronteiras, o que pode facilitar o comércio internacional e atrair 

investimentos estrangeiros. Isso ocorre porque as ALCs podem oferecer infraestrutura e 

serviços especializados para o comércio internacional, além disso, as ALCs podem ter acordos 

comerciais preferenciais com outros países, o que pode facilitar o acesso a mercados 

internacionais. 

Os incentivos para investimentos são fundamentais para atrair empresas para as ALCs. 

De acordo com o economista Moreira (2017), os incentivos fiscais e financeiros podem ser uma 

forma eficaz de atrair investimentos para as ALCs e promover o desenvolvimento econômico 

regional. Os incentivos podem ajudar a reduzir os custos de investimento e aumentar a 

rentabilidade dos projetos.  
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Figura 01 - Áreas de Livre Comércio da Amazônia Ocidental 

 

Fonte: GOVEIA, 2024. 

 

As configurações espaciais desempenham um papel fundamental na compreensão do 

processo de criação das Áreas de Livre Comércio (ALCs). Embora não exista uma legislação 

única que regulamente todas essas áreas e sua implementação tenha ocorrido em diferentes 

períodos, observa-se que a maioria está situada na faixa de fronteira, com exceção da ALC 

Macapá-Santana. Essa, por sua vez, é a única localizada fora da região conhecida como 

Amazônia Ocidental. 

Além disso, das sete ALCs existentes, quatro encontram-se em áreas limítrofes 

internacionais, caracterizando-se pela proximidade e forte integração com cidades de países 

vizinhos, formando assim as chamadas cidades-gêmeas. Essa localização estratégica favorece 

o intercâmbio comercial e o desenvolvimento econômico regional, consolidando as ALCs como 

instrumentos de fortalecimento das relações transfronteiriças. 

 

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  

3.1 CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 
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3.1.1 Zona Franca de Manaus: Contexto Histórico, Princípios e Atores Sociais 

 

A Zona Franca de Manaus (ZFM) é um polo industrial localizado na cidade de Manaus, 

capital do estado do Amazonas, Brasil. Criada em 1967, a ZFM é uma área de livre comércio 

que oferece incentivos fiscais e infraestrutura para a instalação de indústrias, especialmente 

aquelas relacionadas à tecnologia da informação, eletroeletrônicos e automobilística, conforme 

observado por Celso Furtado (1974) em sua obra "A Economia da Amazônia". A ZFM é 

considerada um modelo de desenvolvimento regional, que visa promover o crescimento 

econômico e social da região Amazônica (Furtado, 1974). 

 

Figura 1 – Representação da Zona Franca de Manaus, com sede em Manaus, áreas de 

livre comércio, coordenações regionais e Amazônia Ocidental. 

 

Fonte: Superintendência da Zona Franca de Manaus – SUFRAMA(2025) 

 

De acordo com Almeida (2017), a ZFM foi criada com o objetivo de reduzir as 

desigualdades regionais e promover o desenvolvimento sustentável da Amazônia. Oferecendo 

benefícios e incentivos para as empresas que se instalaram na região, incluindo isenção de 

impostos federais, estaduais e municipais, redução de impostos sobre produtos industrializados, 

incentivos para investimentos em infraestrutura e tecnologia, e facilidades para importação e 

exportação de mercadorias. 

A ZFM abriga uma diversidade de setores econômicos, incluindo indústria de 

eletrônicos, indústria de motocicletas, indústria de automóveis, indústria de produtos químicos 
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e indústria de alimentos e bebidas. De acordo com Araújo (2019), a ZFM contribuiu para o 

crescimento do PIB do estado do Amazonas, que passou de 1,3% do PIB nacional em 1960 para 

2,3% em 2018. Além disso, gerou mais de 500.000 empregos diretos e indiretos na região, de 

acordo com Almeida (2017). No entanto, a ZFM enfrenta desafios, como infraestrutura 

deficiente, burocracia excessiva e concorrência de outras regiões do país. 

Além disso, foram estabelecidas Áreas de Livre Comércio (ALCs) na Amazônia 

Ocidental e nas cidades de Macapá e Santana, no Amapá. Essas ALCs visam estimular o 

desenvolvimento socioeconômico de regiões fronteiriças e integrá-las ao restante do país, 

oferecendo incentivos fiscais semelhantes aos da ZFM (Decreto nº 91.304/1985). No entanto, 

essas áreas também enfrentam desafios, como a concorrência entre as ALCs, a complexidade 

regulatória e a necessidade de infraestrutura especializada (Kupfer, 2011). 

Nos últimos anos, a ZFM tem enfrentado desafios que podem levar a um processo de 

desindustrialização. Um dos principais desafios enfrentados pela ZFM é a concorrência de 

outras regiões do país e do mundo, que oferecem condições mais favoráveis para a instalação 

de indústrias. De acordo com Araújo (2019), a ZFM enfrenta concorrência de regiões como o 

Sul e o Sudeste do Brasil, que oferecem melhores condições de infraestrutura e mão-de-obra 

mais qualificada. 

Outro desafio enfrentado pela ZFM é a falta de investimentos em infraestrutura e 

tecnologia. De acordo com Almeida (2017), a região precisa de investimentos em infraestrutura, 

como rodovias, portos e aeroportos, para melhorar a logística e reduzir os custos de transporte. 

Além disso, a região precisa de investimentos em tecnologia para melhorar a produtividade e a 

competitividade das indústrias. 

A burocracia excessiva e a falta de transparência também são desafios enfrentados pela 

ZFM. De acordo com Araújo (2019), a região enfrenta problemas de burocracia excessiva e 

falta de transparência, o que dificulta a instalação de novas indústrias e a expansão das 

existentes. A desindustrialização prematura também tem impactos sociais significativos na 

região. De acordo com Almeida (2017), a perda de empregos industriais tem um impacto 

negativo na renda e no padrão de vida da população local. 

O processo de desindustrialização da ZFM pode ter impactos significativos na economia 

local e regional. A perda de empregos, a redução da arrecadação de impostos e a perda de 

investimentos em tecnologias mais limpas e sustentáveis são apenas alguns dos possíveis 

efeitos (Krugman, 2008). Além disso, a desindustrialização da ZFM também pode afetar a 
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economia do estado do Amazonas e do Brasil como um todo, pois a ZFM é um importante polo 

industrial e de serviços (IPEA, 2019). 

 

3.1.2 Cinturão de Ferrugem – Rust Belt: Contexto Histórico, Princípios e Atores Sociais 

 

O processo de industrialização nas cidades do Cinturão de Ferrugem (Rust Belt) nos 

Estados Unidos teve início por volta de 1870, caracterizando-se por uma forte presença da 

indústria manufatureira, especialmente na produção de aço e automóveis. A região, que inclui 

estados como Michigan, Ohio, Indiana, Illinois e Pensilvânia, foi responsável por uma 

significativa parcela da produção industrial do país. De acordo com Sugrue (1996), essa área se 

consolidou como um centro econômico vital para os Estados Unidos, impulsionada pela rápida 

expansão das indústrias pesadas e pela crescente urbanização. 

 

                 Figura 2 - Cinturão da Ferrugem dos Estados Unidos 

 

Fonte: https://www.britannica.com/place/Rust-Belt 

 

De acordo com o historiador econômico, Jeremy Atack, "a indústria manufatureira no 

Cinturão de Ferrugem começou a se desenvolver no final do século XIX, com a construção de 

fábricas de aço e automóveis" (Atack, 1994). A região se beneficiou da sua localização 

estratégica, com acesso a recursos naturais, como carvão e minério de ferro, e à infraestrutura 

de transporte, como rios e ferrovias. 

https://www.britannica.com/place/Rust-Belt
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No início do século XX, o Cinturão de Ferrugem se tornou um dos principais centros de 

produção industrial dos EUA. Segundo o economista, Alfred Chandler, "a região se destacou 

pela sua capacidade de produzir em massa, com a utilização de tecnologias avançadas e a 

organização de linhas de montagem" (Chandler, 1977). Além disso, a região também se tornou 

um centro de inovação, com a criação de novas tecnologias e produtos. 

No entanto, a partir da segunda metade do século XX, a indústria manufatureira no 

Cinturão de Ferrugem começou a declinar. De acordo com o economista, Barry Bluestone, "a 

declinio da indústria manufatureira na região foi causada por uma combinação de fatores, 

incluindo a globalização, a automatização e a concorrência de países com mão-de-obra mais 

barata" (Bluestone, 1982). Além disso, a política econômica dos EUA também contribuiu para 

o declínio da indústria manufatureira no Cinturão de Ferrugem. 

A política econômica dos EUA, que priorizou redução de impostos e desregulação, 

contribuiu para a perda de competitividade da indústria manufatureira americana, segundo 

Robert Reich (1991). A falta de investimentos em educação e treinamento também foi um fator 

importante, como destacam Barry Bluestone e Bennett Harrison (1982). Essa falta de 

investimento foi um dos principais fatores do declínio da indústria manufatureira nos EUA. Isso 

ocorreu principalmente na região do Rust Belt. A desindustrialização teve impactos 

significativos na economia americana. 

Nos anos 1980 e 1990, o Cinturão de Ferrugem enfrentou uma crise econômica 

profunda, com perda de empregos e decadência das cidades. A globalização e concorrência 

estrangeira, especialmente da Indústria Automobilística Japonesa, levaram a grandes perdas de 

emprego e fechamento de fábricas. De acordo com John Russo e Sherry Lee Linkon (2005), a 

região perdeu mais de 1 milhão de empregos na indústria manufatureira entre 1979 e 1999. Isso 

resultou na deterioração econômica e aumento das taxas de desemprego. A crise teve impactos 

significativos na economia e sociedade da região. 

O impacto da globalização e da concorrência externa no setor industrial, segundo Greer 

em Manufacturing Decline and the Consequences (2007), explica como a competição de 

mercados estrangeiros, especialmente a indústria automobilística japonesa, resultou em grandes 

perdas de emprego e no fechamento de várias fábricas nas cidades do Rust Belt. O impacto 

econômico foi devastador, com a deterioração das condições econômicas e o aumento das taxas 

de desemprego. Em Detroit, a indústria automobilística, já afetada pela automação e pela 

concorrência externa, viu uma drástica redução de postos de trabalho.  
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De acordo com Roy (1997), as grandes corporações industriais buscaram mercados mais 

baratos e eficientes em outros países, levando à deslocalização de fábricas. Isso foi 

impulsionado pela busca por custos mais baixos de produção e mão de obra mais barata. A 

perda de empregos industriais e redução da atividade fabril resultaram em recessão econômica 

e aumento do desemprego. Isso também levou à degradação social na região. 

Nos últimos anos, a região tem experimentado um renascimento, com a criação de novos 

empregos e a expansão de indústrias mais inovadoras. De acordo com o estudo "The Resurgence 

of the Rust Belt", realizado pela Brookings Institution, "a região do Cinturão de Ferrugem está 

experimentando um renascimento, com a criação de novos empregos e a expansão de indústrias 

mais inovadoras" (Brookings Institution, 2019). Além disso, o estudo também destaca a 

importância da educação e do treinamento para o desenvolvimento da região. 

De acordo com o estudo "The Future of Work in the Rust Belt", realizado pelo Centro 

de Desenvolvimento Econômico da Universidade de Michigan, "a educação e o treinamento 

são fundamentais para o desenvolvimento da região do Cinturão de Ferrugem" (Universidade 

de Michigan, 2020). O estudo também destaca a importância da colaboração entre os setores 

público e privado para o desenvolvimento da região. 

 

3.2 CARACTERIZAÇÃO DA PESQUISA 

 

De acordo com Gil (2008), a coleta de dados pode ser realizada por meio de fontes 

primárias, que são obtidas diretamente pelo pesquisador, ou por fontes secundárias, que 

consistem em informações previamente analisadas por outros. Esta pesquisa utiliza fontes 

secundárias, como livros e artigos científicos, para embasar teoricamente e aprofundar a 

discussão, garantindo uma sólida fundamentação acadêmica. 

O objeto de pesquisa refere-se ao fenômeno, conceito ou tema a ser investigado, 

servindo como base para a formulação do problema e a definição da metodologia. No caso desta 

pesquisa, o objeto de estudo é analisado a partir de fontes secundárias. 

A pesquisa bibliográfica utiliza materiais já publicados para fundamentar a análise do 

tema, requerendo uma delimitação clara do objeto de estudo para que o pesquisador possa 

explorar as contribuições existentes na literatura acadêmica. Segundo Gil (2008), esse tipo de 

pesquisa busca reunir e examinar produções científicas sobre um determinado assunto, 

possibilitando a sistematização do conhecimento já produzido. 



 

18 

 

Os objetivos da pesquisa são fundamentais para definir o propósito do estudo e orientar 

suas etapas. Segundo Sampaio e Almeida (2013), os objetivos podem ser classificados em três 

categorias principais: exploratória, descritiva e explicativa. Esta pesquisa tem caráter 

exploratório, pois visa descrever, analisar e sintetizar informações extraídas de fontes 

secundárias, como livros, artigos científicos, teses e outros documentos acadêmicos. O objetivo 

é fornecer uma compreensão mais profunda do tema, reunindo e organizando os conhecimentos 

já existentes na literatura. 

Um artigo científico pode adotar diferentes abordagens, conforme os objetivos da 

pesquisa e a natureza do problema investigado. Para este estudo, foi escolhida a abordagem 

qualitativa, pois ela possibilita uma análise mais detalhada do tema, além de permitir a 

identificação de padrões e tendências que não seriam observados por meio de uma abordagem 

quantitativa. A abordagem qualitativa favorece uma compreensão mais rica e profunda do 

problema em questão, fundamentando-se na análise de dados não numéricos, como textos, 

imagens e observações (Creswell, 2014). 

 

4 ANÁLISE DE DADOS  

 

O objetivo deste estudo é identificar as similaridades e diferenças entre a Zona Franca 

de Manaus e o Cinturão de Ferrugem (Rust Belt) nos Estados Unidos, com ênfase na forma de 

organização, os principais atores envolvidos e o papel das políticas públicas no processo de 

industrialização de ambas as regiões. Ambas passaram por períodos de crescimento industrial 

significativo, seguidos de desafios relacionados à competitividade, infraestrutura, globalização 

e inovação. 

Este artigo adota abordagem qualitativa, baseada em uma análise das similaridades entre 

a Zona Franca de Manaus e o Cinturão de Ferrugem. A pesquisa se fundamenta em uma revisão 

bibliográfica, utilizando fontes secundárias, como livros, artigos acadêmicos e documentos 

históricos, o que permite uma compreensão mais profunda dos fatores que impulsionaram a 

industrialização e a subsequente desindustrialização dessas regiões. 

A pesquisa está estruturada em três eixos temáticos: industrialização e 

desindustrialização, que examina teorias e conceitos sobre o processo de industrialização e os 

fatores que contribuem para a desindustrialização precoce; a Zona Franca de Manaus, que 

aborda o histórico, os incentivos fiscais e os desafios enfrentados pela ZFM; e o Cinturão de 
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Ferrugem (Rust Belt), que analisa o processo de ascensão e declínio da industrialização na 

região, destacando as similaridades e diferenças com a ZFM. 

O estudo examina diversas abordagens sobre o processo de desindustrialização, 

destacando que ela pode ocorrer de forma natural ou prematura. A literatura analisada aponta 

que, no caso do Brasil, a desindustrialização tem se manifestado de maneira precoce, em 

decorrência de políticas econômicas inadequadas, valorização cambial e a falta de 

investimentos em setores estratégicos. 

A análise dos dados revela que a Zona Franca de Manaus (ZFM) enfrenta um 

enfraquecimento industrial, resultado de desafios como infraestrutura deficiente. A 

precariedade no transporte e na logística aumenta os custos de produção e diminui a 

competitividade da região. Além disso, a burocracia excessiva dificulta a instalação e operação 

de empresas, desestimulando novos investimentos. A concorrência de outras regiões, como os 

estados do Sul e Sudeste, que oferecem incentivos fiscais mais vantajosos, e as mudanças nas 

políticas econômicas, com a redução de incentivos fiscais e menor apoio governamental, 

comprometem a atratividade da ZFM para as indústrias. 

O artigo traça um paralelo entre a ZFM e o Rust Belt, região dos EUA que passou por 

um acentuado declínio industrial nas últimas décadas do século XX. As principais causas desse 

processo de desindustrialização no Rust Belt incluem a globalização e a crescente concorrência 

estrangeira, especialmente da Ásia; a automação, que diminuiu a necessidade de mão de obra; 

e a escassez de investimentos em inovação e qualificação profissional. Embora tenha enfrentado 

um longo período de declínio, algumas cidades do Rust Belt conseguiram reverter esse cenário 

por meio de políticas de revitalização, investimentos em tecnologia e programas de 

requalificação da força de trabalho. 

 

Quadro 1 – Similaridades e Diferenças entre Zona Franca de Manaus e Cinturão de 

Ferrugem 

SIMILARIDADES E DIFERENÇAS 

 ZONA FRANCA DE MANAUS CINTURÃO DE FERRUGEM 

RUST BELT 
 

 

 

 

Objetivo 

O principal objetivo da criação da Zona 

Franca de Manaus (ZFM) foi promover 

o desenvolvimento econômico da região 

Norte do Brasil, especialmente da 

Amazônia, reduzindo as desigualdades 

regionais e integrando essa área ao 

restante do país. Para isso, foram 

concedidos incentivos fiscais para atrair 

Não foi criado intencionalmente, mas 

surgiu como consequência do declínio da 

indústria manufatureira nos Estados 

Unidos. Essa região, que abrange estados 

como Michigan, Ohio, Pensilvânia e 

Indiana, era um grande polo industrial 

entre os séculos XIX e XX, concentrando 

indústrias siderúrgicas, automobilísticas e 

de manufatura pesada. 
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indústrias e estimular a geração de 

empregos e renda. 
 

Geração de emprego 
Empresas recebem incentivos fiscais e 

financeiros para gerar empregos e 

investir na mão de obra local 

Estados concedem créditos fiscais às 

indústrias que criam empregos ou 

mantêm um número mínimo de 

trabalhadores 
 

 

 

Apoio à Mão de Obra 

A ZFM promove programas de 

qualificação profissional em parceria 

com instituições como o SENAI e o 

IEL, visando capacitar a mão de obra 

local e atender às demandas específicas 

das indústrias instaladas na região. 

Treinamento subsidiado: Programas 

estaduais ajudam empresas a treinar 

trabalhadores em novas habilidades 

industriais. Empresas podem obter 

incentivos ao empregar trabalhadores 

locais. 
 

 

Melhoria de qualidade 

de vida e acesso a 

serviços públicos 

A industrialização e o crescimento 

econômico resultantes da ZFM 

impulsionaram a urbanização, 

ampliando a oferta de serviços públicos 

e privados, como educação e saúde, 

além de aprimorar a infraestrutura 

urbana e as condições de moradia. 

Esforços para revitalizar cidades 

decadentes, como a reabilitação de 

prédios históricos e a criação de espaços 

públicos. Existem hospitais e centros de 

saúde públicos e privados, oferecendo 

acesso a serviços de saúde. A região tem 

um sistema de transporte público, 

incluindo ônibus e trens, facilitando a 

mobilidade. 

 

 

Distribuição de renda e 

desigualdade social 

A ZFM beneficiou principalmente as 

empresas e os trabalhadores não locais, 

exacerbando a desigualdade econômica 

na região. A demanda por bens e 

serviços na ZFM levou a preços 

elevados, dificultando o acesso para a 

população local de baixa renda. 

A riqueza estava concentrada nas mãos de 

uma pequena elite de industriais e 

empresários, que controlavam as fábricas 

e as minas. Os trabalhadores industriais 

recebiam salários baixos e trabalhavam 

em condições difíceis, enquanto os 

gerentes e os proprietários das fábricas 

recebiam salários muito mais altos. 

Impactos na cultura e 

modos de vida das 

comunidades 

tradicionais 

A expansão da ZFM levou ao 

deslocamento de comunidades 

tradicionais, como os povos indígenas e 

ribeirinhos.  

A decadência industrial levou à perda de 

identidade cultural, à medida que as 

comunidades tradicionais perderam seus 

meios de subsistência e suas tradições.  

Subsídios e 

financiamentos 

Especiais 

Empresas podem acessar empréstimos 

com juros baixos por meio do BNDES e 

Banco da Amazônia. 

Alguns estados oferecem subsídios 

diretos e financiamentos acessíveis para 

indústrias que modernizam suas fábricas 

Estímulo à 

Industrialização e à 

Inovação 

Setores como eletrônicos, informática, 

motocicletas e químicos recebem 

incentivos para estimular a produção 

local. 

Incentivos são oferecidos para revitalizar 

a indústria tradicional e atrair empresas de 

tecnologia e inovação. 

 

Benefícios Logísticos e 

Aduaneiros 

Empresas podem importar insumos com 

isenção de impostos e regime aduaneiro 

especial, o que reduz custos de 

produção. 

Alguns estados investiram em 

infraestrutura e corredores logísticos para 

facilitar o escoamento da produção. 

 

Estímulo à Inovação e 

Sustentabilidade 

Empresas que investem em pesquisa e 

desenvolvimento (P&D) recebem 

incentivos adicionais. 

Indústrias automotivas e energéticas têm 

créditos fiscais para o desenvolvimento 

de baterias elétricas e energias 

renováveis. 

 

 

 

Impacto na natureza 

local 

 

A expansão da ZFM contribuiu para o 

desmatamento e a perda de 

biodiversidade na região. A atividade 

industrial gerou poluição do ar e da 

água, afetando a saúde da população. A 

indústria também consome grandes 

quantidades de água, o que pode afetar a 

disponibilidade de água para a 

população local e para os ecossistemas. 

As indústrias do aço e do carvão emitiram 

grandes quantidades de gases poluentes, 

como dióxido de enxofre e partículas 

finas, contribuindo para a poluição do ar. 

As indústrias do Cinturão da Ferrugem 

descartaram esgoto industrial, incluindo 

metais pesados e substâncias químicas, 

nos rios e lagos locais. 
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Território abrangido 

Abrangendo um território de 

aproximadamente 10.000 km², que 

inclui o município de Manaus 

Abrange partes dos estados do Meio-

Oeste e do Nordeste, incluindo 

Pensilvânia, Ohio, Michigan, Indiana, 

Illinois, Wisconsin e Nova York. 

 

 

 

Importação 

A Zona Franca oferece suspensão de 

impostos de importação e sobre 

produtos industrializados para 

mercadorias procedentes do exterior.  

o governo implementou tarifas sobre 

importações, como a tarifa de 25% sobre 

aço e alumínio, com o objetivo de 

proteger a produção doméstica e 

incentivar a reabertura de fábricas na 

região.  

 

 

Exportação 

As empresas que operam na Zona 

Franca podem exportar mercadorias 

com isenção de impostos federais, 

estaduais e municipais, desde que 

atendam aos requisitos estabelecidos 

pela Suframa.  

 

 

 

 

 

Industrialização 

Nas operações de industrialização. Para 

se beneficiar desses incentivos, as 

empresas devem atender aos requisitos 

estabelecidos pela Suframa, como a 

realização de investimentos em 

infraestrutura, a geração de empregos e 

a utilização de matérias-primas 

regionais. Além disso, as empresas 

também devem cumprir com as normas 

ambientais e de segurança do trabalho. 

 

 

 

 

 

Posição estratégica 

Sua proximidade com países como 

Venezuela, Colômbia e Peru facilita o 

comércio internacional. Além disso, o 

acesso à bacia hidrográfica amazônica 

permite o transporte fluvial de 

mercadorias. Apesar da distância dos 

grandes centros brasileiros, os 

incentivos fiscais atraem indústrias.  

Acesso aos Grandes Lagos e ao Rio 

Mississippi, facilitando o transporte de 

matérias-primas e produtos. Sua 

localização entre a Costa Leste e o Meio-

Oeste conectava a região a grandes 

centros urbanos, enquanto a abundância 

de carvão e minério de ferro favoreceu a 

siderurgia e a indústria automobilística. 

Além disso, a infraestrutura ferroviária e 

rodoviária ajudou no escoamento da 

produção, e a grande oferta de mão de 

obra atraiu imigrantes e trabalhadores. 

 

 

 

Distância dos grandes 

centros do país 

São Paulo (SP): 2.700 km 

Rio de Janeiro (RJ): 2.850 km 

Brasília (DF): 1.930 km 

Belo Horizonte (MG): 2.600 km 

Porto Alegre (RS): 3.300 km 

Recife (PE): 2.850 km 

Nova York (NY) → Pittsburgh (PA): 600 

km 

Washington, D.C. → Cleveland (OH): 

600 km 

Chicago (IL) → Detroit (MI): 450 km 

Los Angeles (CA) → Pittsburgh (PA): 

3.800 km 

Miami (FL) → Cleveland (OH): 1.900 km 

Fonte: Elaboração própria baseada na pesquisa 

 

A análise qualitativa do artigo sugere que a desindustrialização da Zona Franca de 

Manaus (ZFM) pode ser minimizada por meio de estratégias inspiradas nas lições do Rust Belt. 

São destacados fatores como infraestrutura inadequada, concorrência global e falta de inovação 

como os principais desafios enfrentados pela ZFM. O estudo propõe soluções para enfrentar 

esse processo, incluindo investimentos em infraestrutura, incentivo à inovação, capacitação da 
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força de trabalho e a implementação de políticas públicas consistentes. A pesquisa enfatiza a 

importância de aprender com a experiência do Rust Belt para evitar que a ZFM enfrente um 

destino semelhante. 

Furtado (1974) aponta que a infraestrutura desempenha um papel fundamental na 

competitividade industrial, impactando diretamente os custos de produção e a eficiência 

logística. Almeida (2017) destaca que a deficiência no transporte da ZFM eleva os custos de 

produção e diminui sua atratividade para novos investimentos. Araújo (2019) reforça a urgência 

de melhorias em rodovias, portos e sistemas de transporte multimodal para aumentar a 

integração com mercados nacionais e internacionais. Sem investimentos estruturais adequados, 

a região continua em desvantagem competitiva em relação a outros polos industriais. 

Conforme Furtado (1974), a diversificação industrial da ZFM requer estímulos a setores 

de alta tecnologia, com o intuito de agregar valor e reduzir a dependência de segmentos 

tradicionais. Almeida (2017) enfatiza que investimentos em pesquisa e desenvolvimento (P&D) 

são essenciais para promover a inovação e aumentar a competitividade das empresas locais. 

Araújo (2019) destaca que, em países industrializados, a inovação tem sido vital para evitar a 

estagnação econômica e impulsionar o crescimento. Portanto, políticas de incentivo à 

tecnologia podem consolidar a ZFM como um polo industrial moderno e sustentável. 

Furtado (1974) também destaca a qualificação profissional como um elemento crucial 

para o fortalecimento industrial, especialmente com os avanços tecnológicos e a automação. 

Almeida (2017) sublinha a necessidade de requalificação da força de trabalho na ZFM para 

atender às novas demandas do setor produtivo. Araújo (2019) acrescenta que programas de 

capacitação aumentam a empregabilidade e impulsionam o desenvolvimento regional. 

Parcerias entre empresas e instituições de ensino, conforme Silva (2020), são essenciais para 

facilitar essa adaptação e garantir a competitividade da indústria local. 

A análise do impacto das políticas fiscais na ZFM revela a importância de um ambiente 

estável e previsível para assegurar sua competitividade e sustentabilidade. Furtado (1974) 

defende que a continuidade dos incentivos fiscais é fundamental para esse processo, enquanto 

Almeida (2017) alerta para os riscos da insegurança jurídica e das mudanças frequentes nas 

políticas governamentais, que podem prejudicar os investimentos de longo prazo. 

Complementando esse cenário, Araújo (2019) destaca a necessidade de um arcabouço 

regulatório claro e de políticas industriais que incentivem a inovação e as exportações. 

O estudo conclui que a Zona Franca de Manaus ainda tem a chance de evitar um colapso 

industrial irreversível, desde que sejam implementadas ações coordenadas entre governo e setor 
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empresarial. A pesquisa ressalta a necessidade de políticas estratégicas de longo prazo para 

garantir a sustentabilidade econômica da região e mitigar os impactos socioeconômicos 

negativos, como os observados no Rust Belt. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A presente pesquisa teve como objetivo analisar os processos de industrialização e 

desindustrialização na Zona Franca de Manaus (ZFM) e no Cinturão de Ferrugem (Rust Belt) 

dos Estados Unidos, identificando os fatores que contribuíram para a ascensão e o declínio 

econômico dessas regiões. A análise comparativa revelou que, apesar das diferenças históricas 

e estruturais entre as duas áreas, ambas enfrentaram desafios similares relacionados à 

competitividade global, mudanças tecnológicas e políticas econômicas que impactaram 

negativamente seus setores industriais. 

No caso do Rust Belt, o declínio industrial foi impulsionado por fatores como a 

automação, o avanço da globalização e a migração de empresas para locais com custos 

operacionais mais baixos. Como consequência, a região sofreu com altas taxas de desemprego, 

perda de investimentos e deterioração da infraestrutura urbana. No entanto, algumas cidades do 

Rust Belt conseguiram reverter esse quadro por meio de estratégias como a requalificação da 

mão de obra, incentivos à inovação tecnológica e investimentos em setores estratégicos de alta 

tecnologia. 

Já a ZFM, criada em 1967 como uma iniciativa para promover o desenvolvimento 

econômico da Amazônia, enfrenta um processo de enfraquecimento industrial devido a desafios 

como infraestrutura deficiente, burocracia excessiva, insegurança jurídica e a crescente 

concorrência de outras regiões do Brasil e do exterior. Além disso, mudanças nas políticas de 

incentivos fiscais e a falta de diversificação econômica tornam a ZFM vulnerável a uma 

possível desindustrialização prematura. 

Diante desse cenário, a pesquisa reforça a necessidade de adoção de políticas públicas 

eficazes para garantir a sustentabilidade da ZFM no longo prazo. Algumas medidas essenciais 

incluem: 

• Investimentos em infraestrutura: A precariedade no transporte e na logística 

encarece a produção e reduz a competitividade da região. Melhorias em rodovias, portos e 

transporte multimodal são fundamentais para ampliar a integração da ZFM com os mercados 

nacional e internacional. 
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• Estímulo à inovação e diversificação produtiva: A dependência de setores 

tradicionais pode limitar o potencial de crescimento da ZFM. Incentivos à pesquisa e 

desenvolvimento (P&D), bem como a atração de indústrias de alta tecnologia, são estratégias 

fundamentais para fortalecer a competitividade da região. 

• Capacitação da mão de obra: A qualificação profissional é essencial para 

acompanhar as transformações tecnológicas e aumentar a empregabilidade da população local. 

Parcerias entre instituições de ensino e o setor produtivo podem contribuir para a formação de 

uma força de trabalho mais preparada para os desafios do mercado. 

• Estabilidade das políticas fiscais e regulatórias: A insegurança jurídica e as 

mudanças constantes nas regras de incentivos podem afastar investimentos e comprometer a 

atratividade da ZFM. É fundamental que haja um ambiente regulatório previsível, que favoreça 

o planejamento de longo prazo das empresas instaladas na região. 

A pesquisa também destaca a importância de aprender com as experiências do Rust Belt 

para evitar que a ZFM siga um caminho de declínio irreversível. O caso norte-americano 

demonstra que, embora a desindustrialização possa trazer impactos socioeconômicos 

significativos, é possível reverter esse processo por meio de políticas bem planejadas e ações 

coordenadas entre governo, setor privado e sociedade civil. 

Por fim, sugere-se que estudos futuros aprofundem a análise de políticas públicas 

específicas implementadas em ambas as regiões e avaliem sua eficácia ao longo do tempo. Além 

disso, seria relevante investigar os impactos sociais da desindustrialização na ZFM, 

considerando aspectos como desemprego, migração e mudanças demográficas, a fim de 

fornecer uma visão mais abrangente dos desafios enfrentados pela região e contribuir para o 

desenvolvimento de estratégias mais eficazes de revitalização industrial. 
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